
— a título subsidiário, nomear um perito ou um colectivo de
peritos encarregue de esclarecer o Tribunal sobre a questão
de saber se ou em que condições a forma de um produto
manufacturado ou a representação dos contornos deste é
tão susceptível como um vocábulo que o acompanha de
influenciar a memória do público como indicação da sua
origem comercial e reservar para final a decisão quanto às
despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Marca comunitária em causa: Marca figurativa que representa
uma carteira para produtos constantes da classe 18 (pedido
n.o 003598571)

Decisão da Divisão de Oposição: Recusa do registo

Decisão da Câmara de Recurso: Improcedência do recurso

Fundamentos invocados: Violação do artigo 4.o e do artigo 7.o,
n.o 1, alínea b), do Regulamento n.o 40/94 do Conselho. A
recorrente alega que a marca tem um carácter suficientemente
distintivo para diferenciar e individualizar uma carteira ou uma
gama de carteiras de uma empresa dos que provêem de outras
empresas.

Recurso interposto em 3 de Março de 2006 — Fox Racing/
/IHMI

(Processo T-74/06)

(2006/C 108/44)

Língua em que o recurso foi interposto: inglês

Partes

Recorrente: Fox Racing, Inc. (Morgan Hill, EUA) [Representante:
P. Brownlow, Solicitor]

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Lloyd IP Limited
(Penrith, Reino Unido)

Pedidos da recorrente

— Anular parcialmente a decisão da Primeira Câmara de
Recurso do Instituto de Harmonização do Mercado Interno
(marcas, desenhos e modelos)(IHMI), de 8 de Dezembro de
2005 (Processo R 1180/2004-1), na medida em que recusa
o pedido de registo relativamente a capacetes para motoci-

clismo e capacetes de protecção em vestuário de protecção
para motociclistas e ciclistas (Classe 9), e vestuário, nomea-
damente, casacos compridos, gabardinas, sweatshirts,
jérseis, camisas, blusas, calças, meias-calça, calções, chapéus,
bonés, fitas para transpiração, fitas para a cabeça, luvas,
cintos, sapatos, botas, peúgas e aventais (Classe 25).

— Condenar o IHMI na totalidade das despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Requerente da marca comunitária: A recorrente

Marca comunitária em causa: Marca nominativa «SHIFT» para
produtos das classes 9, 16, 18 e 25 — pedido n.o 2 419 349

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: Lloyd
Lifestyle Limited

Marca ou sinal invocado: Marca figurativa comunitária e marca
nominativa anterior não registada «Swift» e marca figurativa
nacional «SWIFT LEATHERS» para produtos das classes 9 e 25

Decisão da Divisão de Oposição: Recusa do registo

Decisão da Câmara de Recurso: Anulação da decisão impugnada
na medida em que recusa o pedido de registo relativamente a
«medidores de pressão de ar» e a produtos das classes 16 e 18;
confirmação da decisão impugnada em relação ao restante

Fundamentos invocados: Violação do artigo 8.o, n.o 1, alínea b),
do Regulamento (CE) n.o 40/94 do Conselho.

Recurso interposto em 24 de Fevereiro de 2006 — Plás-
ticos Españoles, (Aspla)/Comissão

(Processo T-76/06)

(2006/C 108/45)

Língua do processo: espanhol

Partes

Recorrente: Plásticos Españoles, S.A. (Aspla) (Torrelavega,
Espanha) [Representantes: E. Garayar e A. García Castillo, advo-
gados]

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— que o presente recurso de anulação seja julgado admissível;
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— anulação da Decisão C (2005) 4634 final, de 30 de
Novembro de 2005, no processo COMP/F/38.354 — sacos
industriais; subsidiariamente, redução considerável do
montante da sanção aplicada à Plásticos Españoles, S.A.;

— condenação da Comissão nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recurso tem por objecto a anulação da Decisão da Comissão
C (2005) 4634 final, de 30 de Novembro de 2005, no processo
COMP/F/38.354 — sacos industriais. Na decisão recorrida, a
Comissão declarou que a recorrente, entre outras empresas,
tinha infringido o artigo 81.o CE ao ter participado, no período
1991-2002, num conjunto de acordos e práticas concertadas
no sector dos sacos industriais na Alemanha, na Bélgica, nos
Países Baixos, no Luxemburgo, na Espanha e na França. Por ter
considerado que cometeu tais infracções, a Comissão aplicou
uma coima à recorrente, solidariamente com a sociedade
Armando Álvarez, S.A.

Em apoio dos seus pedidos, a recorrente invoca os seguintes
fundamentos:

— Errada apreciação dos factos pela Comissão no que diz
respeito ao alcance da actuação da recorrente, ao alcance
dos mercados de produto e geográficos afectados, bem
como às quotas de mercado que servem de base para o
cálculo das sanções.

— Violação do artigo 81.o, n.o 1, CE e do princípio da segu-
rança jurídica devido à qualificação errada da infracção
como «única e continuada» e à incorrecta determinação da
responsabilidade que recai sobre as empresas objecto de
sanção.

— Subsidiariamente, violação do artigo 81.o, n.o 1, CE e dos
princípios da segurança jurídica e da igualdade de trata-
mento devido à qualificação errada da infracção como
«única e continuada» no que à recorrente diz respeito, à
incorrecta determinação da responsabilidade que sobre ela
recai individualmente e à discriminação em relação à socie-
dade Stempher B.V. que, segundo a Comissão, também
participou na infracção em causa.

— Violação do artigo 15.o, n.o 2, do Regulamento n.o 17/
/1962 (1) e das orientações relativas ao cálculo das coimas
por erro manifesto no cálculo da sanção aplicada à recor-
rente e violação manifesta dos princípios da igualdade de
tratamento e da proporcionalidade ao determinar os respec-
tivos montantes.

(1) Regulamento n.o 17: Primeiro Regulamento de execução dos artigos
85.o e 86.o do Tratado (JO 1962, 13, p. 204; EE 08 F1 p. 22).

Recurso interposto em 3 de Março de 2006 — Budapesti
Erőmű/Comissão

(Processo T-80/06)

(2006/C 108/46)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: Budapesti Erőmű «Zártkörűen Működő Részvénytár-
saság» (Budapeste, Hungria) [Representantes: M. Powell, soli-
citor, C. Arhold, K. Struckmann, advogados]

Recorrida: Comissão das Comunidades Europeias

Pedidos da recorrente

— Anular a decisão da Comissão Europeia de dar início ao
procedimento formal de investigação no processo Auxílio
estatal C 41/2005 (ex NN 49/2005) — Custos ociosos da
Hungria — de 9 de Novembro de 2005, ou a título subsi-
diário, anular a decisão na medida em que se refere aos
contratos de aquisição de energia celebrados pela recor-
rente.

— Condenar a Comissão nas despesas.

— Adoptar qualquer outra medida necessária à boa adminis-
tração da justiça.

Fundamentos e principais argumentos

A recorrente é um fornecedor de aquecimento e produtor de
energia eléctrica local na Hungria. Na decisão impugnada, a
Comissão decidiu dar início a um procedimento formal de
investigação em relação a um alegado novo auxílio de Estado
sob a forma de contratos de aquisição de energia celebrados
entre produtores de energia eléctrica húngaros e o distribuidor
público húngaro (1).

Em apoio do seu pedido, a recorrente alega que a Comissão é
incompetente para adoptar a decisão impugnada. Segundo a
recorrente, resulta do anexo 4, capítulo 3, secção 1, do Tratado
de Adesão (2) e do artigo 1.o, alínea b), do Regulamento n.o 659/
/1999 do Conselho (3), que a Comissão só tem competência
sobre medidas de auxílio que sejam ainda aplicáveis após a data
da adesão de um novo Estado-Membro. A recorrente alega que
os contratos de aquisição de energia foram celebrados antes da
adesão e que já não são aplicáveis após a adesão.
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